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Ficam advertidos os devedores do insolvente de que as prestações a 
que estejam obrigados, deverão ser feitas ao administrador da insolvência 
e não ao próprio insolvente.

Ficam advertidos os credores do insolvente de que devem comunicar 
de imediato ao administrador da insolvência a existência de quaisquer 
garantias reais de que beneficiem.

Declara -se aberto o incidente de qualificação da insolvência com 
carácter pleno [alínea i) do artigo 36.º do CIRE]

Para citação dos credores e demais interessados correm éditos de 
5 dias.

Ficam citados todos os credores e demais interessados de tudo o que 
antecede e ainda:

O prazo para a reclamação de créditos foi fixado em 30 dias.
O requerimento de reclamação de créditos deve ser apresentado ou 

remetido por via postal registada ao administrador da insolvência nome-
ado, para o domicílio constante do presente edital (n.º 2 artigo 128.º do 
CIRE), acompanhado dos documentos probatórios de que disponham.

Mesmo o credor que tenha o seu crédito por reconhecido por decisão 
definitiva, não está dispensado de o reclamar no processo de insolvência 
(n.º 3 do artigo 128.º do CIRE).

Do requerimento de reclamação de créditos deve constar (n.º 1, ar-
tigo 128.º do CIRE):

A proveniência do(s) crédito(s), data de vencimento, montante de 
capital e de juros;

As condições a que estejam subordinados, tanto suspensivas como 
resolutivas;

A sua natureza comum, subordinada, privilegiada ou garantida, e, 
neste último caso, os bens ou direitos objecto da garantia e respectivos 
dados de identificação registral, se aplicável;

A existência de eventuais garantias pessoais, com identificação dos 
garantes;

A taxa de juros moratórios aplicável.

É designado o dia 12 -02 -2009, pelas 09:30 horas, para a realização 
da reunião de assembleia de credores de apreciação do relatório, po-
dendo fazer -se representar por mandatário com poderes especiais para 
o efeito.

Da presente sentença pode ser interposto recurso, no prazo de 15 dias 
(artigo 42.º do CIRE), e ou deduzidos embargos, no prazo de 5 dias 
(artigo 40.º e 42 do CIRE).

Com a petição de embargos, devem ser oferecidos todos os meios de 
prova de que o embargante disponha, ficando obrigado a apresentar as 
testemunhas arroladas, cujo número não pode exceder os limites pre-
vistos no artigo 789.º do Código de Processo Civil (n.º 2 do artigo 25.º 
do CIRE).

Ficam ainda advertidos que os prazos para recurso, embargos e re-
clamação de créditos só começam a correr finda a dilação e que esta se 
conta da publicação do anúncio.

Os prazos são contínuos, não se suspendendo durante as férias judiciais 
(n.º 1 do artigo 9.º do CIRE).

Terminando o prazo em dia que os tribunais estiverem encerrados, 
transfere -se o seu termo para o primeiro dia útil seguinte.

4 de Dezembro de 2008. — A Juíza de Direito, Eugénia Maria Paiva 
Torres. — O Oficial de Justiça, Guiomar Leones.

301060349 

 TRIBUNAL DA COMARCA DA PÓVOA DE LANHOSO

Anúncio n.º 467/2009

Publicidade de sentença e citação de credores e outros interessados
nos autos de Insolvência n.º 561/08.6TBPVL

No Tribunal Judicial de Póvoa de Lanhoso, Secção Única de Povoa 
de Lanhoso, no dia 22 -12 -2008, às 18.00 horas, foi proferida sentença 
de declaração de insolvência do(s) devedor(es):

Confecções Maria Aurora Pereira & C.ª, L.da, NIF 505401827, En-
dereço: Lugar do Telhado, Vilela, 4830 Póvoa de Lanhoso, com sede 
na morada indicada.

Para Administrador da Insolvência é nomeada a pessoa adiante iden-
tificada, indicando -se o respectivo domicílio.

Dr.ª Dalila Lopes, Endereço: Rua Camilo Castelo Branco, 21, 1.º Dto, 
4760 -127 Vila Nova de Famalicão

Ficam advertidos os devedores do insolvente de que as prestações a 
que estejam obrigados, deverão ser feitas ao administrador da insolvência 
e não ao próprio insolvente.

Ficam advertidos os credores do insolvente de que devem comunicar 
de imediato ao administrador da insolvência a existência de quaisquer 
garantias reais de que beneficiem.

Declara -se aberto o incidente de qualificação da insolvência com 
carácter Pleno [alínea i) do artigo 36.º do CIRE]

Para citação dos credores e demais interessados correm éditos de 5 dias.
Ficam citados todos os credores e demais interessados de tudo o que 

antecede e ainda:
O prazo para a reclamação de créditos foi fixado em 30 dias.
O requerimento de reclamação de créditos deve ser apresentado ou 

remetido por via postal registada ao administrador da insolvência nome-
ado, para o domicílio constante do presente edital (n.º 2 artigo 128.º do 
CIRE), acompanhado dos documentos probatórios de que disponham.

Mesmo o credor que tenha o seu crédito por reconhecido por decisão 
definitiva, não está dispensado de o reclamar no processo de insolvência 
(n.º 3 do artigo 128.º do CIRE).

Do requerimento de reclamação de créditos deve constar (n.º 1, ar-
tigo 128.º do CIRE):

A proveniência do(s) crédito(s), data de vencimento, montante de 
capital e de juros;

As condições a que estejam subordinados, tanto suspensivas como 
resolutivas;

A sua natureza comum, subordinada, privilegiada ou garantida, e, 
neste último caso, os bens ou direitos objecto da garantia e respectivos 
dados de identificação registral, se aplicável;

A existência de eventuais garantias pessoais, com identificação dos 
garantes;

A taxa de juros moratórios aplicável.

É designado o dia 17 -02 -2009, pelas 14:00 horas, para a realização da 
reunião de assembleia de credores de apreciação do relatório, podendo 
fazer -se representar por mandatário com poderes especiais para o efeito.

É facultada a participação de até três elementos da Comissão de Tra-
balhadores ou, na falta desta, de até três representantes dos trabalhadores 
por estes designados (n.º 6 do artigo 72 do CIRE).

Da presente sentença pode ser interposto recurso, no prazo de 15 dias 
(artigo 42.º do CIRE), e ou deduzidos embargos, no prazo de 5 dias 
(artigo 40.º e 42 do CIRE).

Com a petição de embargos, devem ser oferecidos todos os meios 
de prova de que o embargante disponha, ficando obrigado a apresentar 
as testemunhas arroladas, cujo número não pode exceder os limites 
previstos no artigo 789.º do Código de Processo Civil (alínea c do n.º 2 
do artigo 24.º do CIRE).

Ficam ainda advertidos que os prazos para recurso, embargos e re-
clamação de créditos só começam a correr finda a dilação e que esta se 
conta da publicação do anúncio.

Os prazos são contínuos, não se suspendendo durante as férias judiciais 
(n.º 1 do artigo 9.º do CIRE).

Terminando o prazo em dia que os tribunais estiverem encerrados, 
transfere -se o seu termo para o primeiro dia útil seguinte.

Informação — Plano de Insolvência
Pode ser aprovado Plano de Insolvência, com vista ao pagamento dos 

créditos sobre a insolvência, a liquidação da massa e a sua repartição 
pelos titulares daqueles créditos e pelo devedor (artigo 192 do CIRE).

Podem apresentar proposta de Plano de Insolvência o administrador 
da insolvência, o devedor, qualquer pessoa responsável pelas dívidas 
da insolvência ou qualquer credor ou grupo de credores que represen-
tem um quinto do total dos créditos não subordinados reconhecidos na 
sentença de graduação de créditos ou, na falta desta, na estimativa do 
Sr. Juiz (artigo 193.º do CIRE).

26 de Dezembro de 2008. — O Juiz de Direito, Herculano José Rodri-
gues Esteves. — O Oficial de Justiça, Amadeu Carlos Sá Sousa Dias.

301157541 

 2.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CÍVEL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE SANTARÉM

Anúncio n.º 468/2009

Publicidade de sentença e notificação de interessados
No Tribunal Judicial de Santarém, 2.º Juízo Cível de Santarém, no 

dia 31 -12 -2008, às 16:30 horas, foi proferida sentença de declaração 
de insolvência do devedor:

Rui Manuel Novo Silva Silvestre, estado civil: Casado (regime: Des-
conhecido), nascido(a) em 17 -11 -1957, freguesia de Alcanede [San-
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tarém], NIF — 137331479, BI — 6274012, Endereço: Praceta Jaime 
Cortesão, n.º 9, R/c Esq.º, Santarém, 2000 -000 Santarém, com sede na 
morada indicada.

Para Administrador da Insolvência é nomeada a pessoa adiante iden-
tificada, indicando -se o respectivo domicílio.

Ana Maria de Oliveira Silva, B.I. 708590, NIF — 137 190 158, Ende-
reço: Rua do Campo Alegre, 672, 6.º Direito, Porto, 4150 -171 Porto.

Conforme sentença proferida nos autos, verifica -se que o património 
do devedor não é presumivelmente suficiente para satisfação das custas 
do processo e das dívidas previsíveis da massa insolvente, não estando 
essa satisfação por outra forma garantida.

Ficam notificados todos os interessados que podem, no prazo de 
5 dias, requerer que a sentença seja complementada com as restantes 
menções do artigo 36.º do CIRE.

Da presente sentença pode ser interposto recurso, no prazo de 15 dias 
(artigo 42.º do CIRE), e ou deduzidos embargos, no prazo de 5 dias 
(artigo 40.º e 42 do CIRE).

Com a petição de embargos, devem ser oferecidos todos os meios de 
prova de que o embargante disponha, ficando obrigado a apresentar as 
testemunhas arroladas, cujo número não pode exceder os limites pre-
vistos no artigo 789.º do Código de Processo Civil (n.º 2 do artigo 25.º 
do CIRE).

Ficam ainda notificados que se declara aberto o incidente de quali-
ficação da insolvência com carácter limitado, previsto no artigo 191.º 
do CIRE

Ficam ainda advertidos que os prazos só começam a correr finda a di-
lação dos éditos, 5 dias, e que esta se conta da publicação do anúncio.

Os prazos são contínuos, não se suspendendo durante as férias judi-
ciais (n.º 1 do artigo 9.º do CIRE). Terminando o prazo em dia que os 
tribunais estiverem encerrados, transfere -se o seu termo para o primeiro 
dia útil seguinte.

2 de Janeiro de 2009. — O Juiz de Direito, Carlos Gil. — O Oficial 
de Justiça, Artur Jorge Pereira Gabriel.

301182992 

 4.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CÍVEL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE SANTO TIRSO

Anúncio n.º 469/2009
Insolvência de pessoa colectiva (requerida)

Processo n.º 3618/08.0TBSTS
Requerente: Constantino Lopes Silva.
Insolvente: Silva & Carneiro, L.da

Encerramento de processo nos autos de insolvência acima 
identificados

Insolvente: Silva & Carneiro, L.da, NIF:500678510, Endereço: Rua 
Cruz das Almas, n.º 119, Lugar de Lagoa, S. Tiago de Bougado, 4785 -000 
Trofa.

Administrador de insolvência: Cecília Sousa Rocha e Rua, NIF: 
205463860, Endereço: Lugar de Valvide, 3.ª Casa, Recarei, 4585 -643 , 
Recarei.

Ficam notificados todos os interessados de que o processo supra-
-identificado foi encerrado.

A decisão de encerramento do processo foi determinada por: a massa 
insolvente ser insuficiente para a satisfação das custas do processo e das 
restantes dívidas da massa insolvente.

Efeitos do encerramento: os referenciados no artigo 233.º do C.I.R.E.
19 de Dezembro de 2008. — A Juíza de Direito, Joana Teixeira da 

Silva. — O Oficial de Justiça, Júlio José Duarte.
301135655 

 1.º JUÍZO DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE SÃO JOÃO DA MADEIRA

Anúncio n.º 470/2009

Prestação de Contas n.º 566 -O/2001

Requerente: Toddlers -Industria de Calçado,L.da

Credor: Banco Comercial Português, S. A., e outro(s).

O Dr. Dr(a). Gabriela Lopes, Juiz de Direito deste Tribunal, faz sa-
ber que são os credores e a/o falida(o) Toddlers -Industria de Calçado, 
L.da, notificados para no prazo de 5 dias, decorridos que sejam 10 dias 
de éditos, que começarão a contar -se da publicação do anúncio, se 
pronunciarem sobre as contas apresentadas pelo Liquidatário (Artigo 
223.º, n.º 1, do C.P.E.R.E.F.)

2 de Outubro de 2008. — A Juíza de Direito, Gabriela Lopes. — O 
Oficial de Justiça, Carlos Nascimento Afonso.

300827507 

 4.º JUÍZO CÍVEL DO TRIBUNAL DA COMARCA DE SINTRA

Anúncio n.º 471/2009

Processo: 11730/05.0TMSNT-H — Insolvência pessoa singular 
(Requerida)

Credor: Caixa Geral de Depósitos, S. A., e outro(s).
Devedor: Fernanda Madalena Abreu Costa
Publicidade do termo da administração pelo Devedor nos autos de 

Insolvência acima identificados
No Tribunal Família e Menores e Juízos Cíveis de Sintra, 4.º Juízo 

Cível de Palácio da Justiça, foi proferido despacho no dia 26/12/2008, 
que deferiu ao pedido de exoneração do passivo restante da Devedora, 
Fernanda Madalena Abreu Costa, Endereço: R. Dr. Flávio Resende, 
N.º 201-C, Parede, 2750-000 Cascais nos seguintes termos: ao abrigo 
do disposto no artigo 239.º do C.I.R.E, foi determinado: a) que durante 
os cinco anos subsequentes ao encerramento do processo de insolvência 
o rendimento disponível que a devedora, venha a auferir se considera 
cedido ao fiduciário abaixo designado; b) que exerce as funções de fi-
duciário a Sra Dra Maria Teresa Martins Revês, NIF 126639027 e com 
escritório na Estrada de Benfica, 388, 2.º Esq, 1500-001 Lisboa.

 Integram o rendimento disponível da Devedora todos os rendimentos 
que lhe advenham a qualquer título com exclusão: a) dos créditos a que 
se refere o artigo 115.º do C.I.R.E., cedidos a terceiros, pelo período em 
que a cessão se mantenha eficaz; b) do que seja razoavelmente necessário 
para: o sustento minimamente digno da Devedora e do seu agregado 
familiar, não excedendo esse rendimento o correspondente a três vezes 
o salário mínimo nacional. Durante o período da cessão a Devedora 
ficará obrigada a cumprir as condições previstas no n.º 4 do artigo 239 
do C.I.R.E., com excepção daquelas que se referem ao exercício de uma 
profissão dada a sua situação de reformada.

5 de Janeiro de 2009. — A Juíza de Direito, Sónia Cristina do Vale 
e Silva. — O Oficial de Justiça, Álvaro Fidalgo.

301187244 

 2.º JUÍZO DO TRIBUNAL DA COMARCA DE TORRES VEDRAS

Anúncio n.º 472/2009

Processo: 54/08.1TBTVD
Insolvência pessoa colectiva (Requerida)

Requerente: Tintas Dyrup, S. A.
Devedor: Oeste Tintas — Comércio de Tintas e Materiais de Cons-

trução, L.da

Publicidade de sentença e notificação de interessados nos autos de 
Insolvência acima identificados

No Tribunal Judicial de Torres Vedras, 2.º Juízo de Torres Vedras, 
no dia 13 -11 -2008, às 18:00 horas meio dia, foi proferida sentença de 
declaração de insolvência do(s) devedor(es):

Oeste Tintas — Comércio de Tintas e Materiais de Construção, L.da, 
NIF 502840528, Endereço: Largo dos Polomes, 10, Torres Vedras, 
2560 -635 Torres Vedras, com sede na morada indicada.

Para Administrador da Insolvência é nomeada a pessoa adiante iden-
tificada, indicando -se o respectivo domicílio.

Leonel Calheiros dos Santos, Endereço: Estrada Marginal Norte, 18, 
2.º, Esquerdo, Recuado, 2520 -225 Peniche

São administradores do devedor:
Ernesto de Jesus Teodoro, NIF 104550244, Endereço: Aldeia N. 

Senhora da Gloria — Carvoeira, Carvoeira, 2560 -000 Torres Vedras
Maria Fernanda das Dores Teodoro, NIF 104550252, Endereço: Aldeia 

N. Senhora da Gloria — Carvoeira, Carvoeira, 2560 -000 Torres Vedras 
a quem é fixado domicílio na(s) morada(s) indicada(s).




